
SiNTESE DO RELATÓRIO SOBRE 0 CURSO DE CAPACITAÇAO E RECICLAGEM EM METODO
LOGIA DE EnilQACÃO DE ADULTOS PARA 0̂ . PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS DA 
FABES/PMSP.
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i l 1 1  i i  l i i i y n q  r  I IEncerrada a redação do Relatório sobre a Reciclagem 
Técnicos do PEA-FABES, a equipe do CEDI percebeu que o mesmo resultara 
num extenso dossiê de 45 páginas e 45 anexos. Na forma integral, o relato 
rio dificilmente seria lido e discutido por todos os interessados, mesmo 
porque não teríamos condições financeiras de reproduzí-lo em larga escala. 
Optamos então por redigir esta síntese, na qual foram suprimidos os rela
tos dos cursos e dados estatísticos, e foram sintetizadas principalmente 
as avaliações, conclusões e sugestões referentes â Metodologia do Progra
ma .

Desta forma o CEDI, através de seu Programa de Educação e Escolarização 
Popular, entrega ao PEA-FABES como retorno do contacto realizado, o Relato 
rio Geral, os exercícios de Português e o Caderno de Planos de Aulas de Es 
tudos Sociais^em núinero limitado para consulta nas Regionais, e esta Sinte 
se, em número suficiente para que a ela tenham acesso todos os Monitores , 
Técnidos e Chefias, e que esperamos seja amplamente debatido.

II. Breve histórico e Condicionantes do Curso
Por ocasião da solicitação da reciclagem ao CEDI, a equipe Central do 

PEA-FABES esclareceu que desde a ruptura do Convênio com o MOBRAL já ha - 
viam sido realizadas várias discussões sobre as diretrizes educacionais 
do Programa e estudos teóricos acerca da educação popular e de adultos. A 
necessidade da reciclagem, naquele momento, situava-se no âmbito da meto
dologia de educação de adultos, devendo o curso assumir um caráter instru 
mental.

A reciclagem foi precedida de uma pesquisa junto a técnicos e monito - 
res de diversas regionais, cujo objetivo era estabelecer um diagnóstico 
das dificuldades metodológicas mais frequentes e orientar a preparação dos 
cursos nas diferentes áreas e níveis -í^lfabetizaçao e suplência) -

A preocupação exposta pela Equipe Central quando da solicitação do cur
so confirmou-se durante esta pesquisa que revelou que as dúvidas sobre co
mo o trabalho deve ser realizado perpassam todas as instâncias organizati
vas do Programa. Essas dúvidas são resultado muitas vezes de uma falta de 
clareza do que seja um processo de ensino-aprendizagem para adultos, de 
uma falta de formação específica para a tarefa ou de uma prática pouco re
fletida. Na verdade, o corpo de propostas explicitado no caderno “Educação



de adultos: programação básica", apesar de se revelar qualitativamente 
bom, era pouco discutido ou mesmo conhecido, tanto entre técnicos quanto 
entre, monitores.

A preparação da reciclagem considerou ainda outros fatores como o 
pouco tempo disponível para o preparo e desenvolvimento do curso, o ele
vado número de elementos por turma e sua heterogeneidade e as possíveis 
incongruências entre as propostas metodológicas do CEDI e do PEA.

Tendo detectado um descontentamento generali*zado entre os monitores 
em relação ao período proposto para o curso, ponderamos junto â Equipe 
Central que uma eventual obrigatoriedade de frequência comprometeria o 
andamento e a metodologia propostos para o mesmo. Apesar das garantias 
da Equipe Central de que considerava o curso prioritário, e não obrigató 
rio, o encaminhamento dessa resolução ãs Regionais foi marcado por equí
vocos que acabaram por dificultar a explicitação de nossos objetivos e 
papel junto aos monitores.

I I I : As Propostas dos Cursos
Organizamos a reciclagem com o objetivo de propiciar espaços de re

flexão sobre a metodologia de educação de adultos, de forma a criar pos
sibilidades de questionamento sobre as formas de trabalho nas várias Áre
as de Estudo abrangidas pelo PEA.

Entendíamos que essas formas de trabalho estavam condicionadas por 
três fatores: as condições institucionais e materiais do programa, sua po 
sição implícita ou explícita face ã pratica educativa, e a formação e do
mínio que técnicos e monitores têm dos conteúdos básicos das Áreas.

Procuramos firmar esta reflexão sobre propostas práticas, fazendo 
com que a relação permanente entre teoria e prática fosse a tônica do 
trabalho nas diversas Áreas. Tentamos conferir igual importância ã refle
xão metodológica e sua vivência, situando as estratégias didáticas e téc
nicas no contexto de uma metodologia mais global, evitando-se assj.m que 
elas pudessem ser assimiladas como "receitas", geradoras de uma dependên
cia contínua de novas "receitas", ou então que fossem utilizadas de manei 
ra mecânica.

Ao longo dos cursòs com técnicos e monitores, apesar da diversidade 
de propostas e atividades realizadas,.-procuramos explicitar uma concepção 
metodológica que não diz respeito apenas a esta ou aquela disciplina, mas 
a uma visão mais ampla do que entendemos ser fundamental num projeto edu
cativo destinado â população que o PEA atinge. Essa concepção pode ser 
sintetizada através das três orientações básicas comuns que demos aos cur
sos: a primeira reconhece que o educando tem um conhecimento adquirido em 
sua vivência pessoal e social, que é o ponto de partida e referência do 
trabalho educativo; a segunda é de que a formação de indivíduos partici - 
pantes, críticos, independentes e criativos requer uma metodologia que 
considere o educando como agente de seu processo educativo, construtor do



próprio conhecimento; a terceira considera que a escolaridade e o pro - 
cesso de aprendizagem requerem o desenvolvimento de operações mentais, o 
domínio de'determinadas habilidades é técnicas e a aquisição e sistemati 
zação de novos conhecimentos que o ensino deve propiciar.

iV* Considerações sobre a Metodologia do PEA
Duas ordens de problemas metodológicos puderam ser detectados ao 

longo do contato com o PEA: uma refere—se ao conteúdo programático, sua 
extensão, adequação e embasamento ideologico, outra ã forma como é conce 
bida a construção do conhecimento, ou seja, como se dá o processo ensino 
aprendizagem.
A. 0 conteúdo programático

Avaliamos que o conteúdo programático peca pelo excesso e pela ina
dequação nas diversas Areas de Estudo: na Alfabetização falta coerência 
temática ao rol de palavras geradoras e flexibilidade era relação ã intro
dução das famílias silábicas; na Suplência, o ensino da Língua esbarra 
com as nomenclaturas e definições da gramática normativa; em Matemática , 
a divisão dos campos numéricos em faixas estanques (0-499 em AFI, 500 a 
999 em AFII, etc...) é arbitrária e compromete a aprendizagem da lógica 
do sistema de numeração; em Ciências há extensos tópicos de Anatomia e Fi 
siologia Humanas, nos quais só é exigida do educando a memorização; em Es 
tudos Sociais são tantos os conteúdos,de Geografia e História do Brasil, 
OSPB e Orientação para o Trabalho que é francamente impossível a um edu
cando de pós-alfabetizaçao assimilar tantos conhecimentos em tão curto 
espaço de tempo.

Enfim, qualquer discussão de como ensinar esbarra no problema do que 
ensinar. Evidencia-se uma contradição entre a quantidade de conteúdos e o 
tempo disponível, que compromete a profundidade de tratamento dos temas e 
a qualidade do ensino que se pratica.

Outro problema relativo ao conteúdo refere-se â concepção ideológica 
que o embasa. Particularmente na Area de Ciências, o programa espelha uma 
concepção de Ciência a—histórica, onde os modelos explicitados dos fenõme 
nos naturais sâo dados como verdades absolutas e onde a capacidade de ex
plicação desses fenômenos é legada exclusivamente ao cientista. Em contra 
partida, na Area de Estudos Sociais, o apreço pela análise materialista 
histórica associada a uma dicotomia con.teúdo-método levou a que a reformu 
lação curricular realizada recentemente resultasse em um programa dc difí 
cil acesso até mesmo ao monitor sem especialização na área.

Em qualquer dos casos, a extensão excessiva do conteúdo e sua inade - 
quação ensejam uma reformulação do currículo, reduzindo-se sua extensão e 
priorizando tópicos, especialmente aqueles que permitem ao educando desen
volver habilidades e noções preliminares de cada Area, bem como os que lhe 
permitam relacionar significativamente os conceitos fundamentais ã sua rea 
lidade pessoal e social.



B. 0 Processo de Ensino-Aprendizagem
Identificamos uma incoerência entre as diretrizes e a realidade edu

cativa do Programa, uma vez que as orientações metodológicas expressas no 
caderno "Educação de Adultos: Programação Básica" permanecem no papel,nao
sendo levadas ã prática senão limitadamente.

A realidade pessoal e social do educando, gue se pretenderia a refe
rência de todo o trabalho educativo, é, regra geral, considerada mais na 
dimensão afetiva da relação educador-educando do que na dimensão cognití-
va.

0 educando não é de fato respeitado enquanto agente de seu próprio 
processo educativo, pois no mais das vezes é colocado numa posição passiva 
frente ao conhecimento, cabendo-lhe assimilar conceitos, regras, técnicas 
e normas de cuja construção não participa. A participação do educando no 
processo de aprendizagem é limitada também pela escassez de material didá
tico em geral, e de recursos e material concreto para experimentação e ela
boraçâo de conceitos.

0 trabalho nas diversas Areas espelha essas contradições mais gerais.
Em Matemática, a metodologia adotada não garante que o educando assi

mile a lógica interna do sistema de numeraçao decimal (a necessidade con - 
ereta do registro de quantidades através de algarismos, a base do sistema 
de numeração e o valor posicionai dos algarismos no sistema), sendo dada 
ênfase 'ã aprendizagem mecânica das técnicas operatórias e não ã construção 
dos conceitos matemáticos concernentes às operações fundamentais.

Em Língua Portuguesa, a alfabetização é focada no aspecto ortográfico 
enfatizando a aprendizagem de palavras e sílabas, que não sao adequadamen
te articuladas ãs unidades reais de comunicação: frase e texto. Na Suplên
cia, privilegia-se a Gramática Normativa em detrimento da leitura e produ
ção de textos pelos educandos, quando seu justo lugar é o de instrumento 
para a reelaboração do que se escreve e para a investigação das relações
entre as palavras no que se lê.

Em Ciências, o curso é simplesmente informativo e restringe o conheci 
mento ã realidade imediata do educando, sem ampliar sua interpretação da 
realidade.0 educando é colocado numa posição passiva, não participa da con£ 
trução dos conceitos, sua curiosidade científica não é estimulada, não 
lhe são propiciadas oportunidades de experimentação. Os diferentes níveis 
do raciocínio não são exigidos, sendo a memorizaçaõ a habilidade quase ex
clusiva a ser exercitada.

O mesmo ocorre em Estudos Sociais, onde o cumprimento do extenso pro
grama é um imperativo que tolhe as possibilidades de que o monitor dê um 
tratamento metodológico adequado a cada tópico. Regra geral os conceitos 
são apenas transmitidos, e quase nunca construídos pelos educandos, e as 
operações mentais e habilidades não são satisfatoriamente desenvolvidas.



Vale observar que não se deve creditar os desacertos metodológicos a 
qui apontados exclusivamente ao even.tual despreparo dos monitores, pois 
estes não recebem das equipes técnicas os subsídios e a assessoria nece£ 
sários ao desempenho da função, nem encontram nas reuniões pedagógicas o 
espaço desejável para a reflexão acerca da metodologia.

V. Avaliação do PEA e sugestões
A educação básica de adultos é uma questão que deverá preocupar ainda 

por longo tempo os educadores, o Estado e a população brasileira, uma vez 
que o contingente de analfabetos continua a crescer em números absolutos. 
Dentre as múltiplas iniciativas governamentais e da sociedade civil, par
cela significativa da responsabilidade no combate ao analfabetismo cabe 
ao PEA-FABES, sendo desejável que ele se estruture em carater permanente 
enquanto sistema regular de ensino.

A avaliação de um Programa dessa magnitude requer a análise de alguns 
de seus condicionantes. Alocado em uma Secretaria que atua basicamente a 
nível de Assistência Social, o PEA adquire ãs vezes características mais 
assistencialistas do que propriamente educacionais, o que reforça uma 
perspectiva "emergencial" que em geral existe no trato do analfabetismo- 
Esse caráter emergencial faz com que a questão da educaçaõ de adultos te 
nha uma posição instável no âmbito político institucional da Secertaria, 
e exemplo disso é sua reduzida participação no orçamento frente aos pro - 
gramas de creches e habitação. 0 PEA é condicionado também pelo fato de 
ser oriundo do MOBRAL, campanha criada no período de maior autoritarismo 
do regime militar como instrumento de legitimação do Estado junto aos 
grupos populares, e estruturada de modo verticalista e diretivo. A rup
tura com o MOBRAL CENTRAL não isenta o Programa de certas influências , 
como o caráter de campanha que acaba por justificar a precariedade das 
salas de aula, materialg dtí formação dos monitores e técnicos. Há também 
a herança de uma estrutura verticalista que se manifesta na utilização de 
provas unificadas, na produção centralizada de material, na atuaçaõ dos 
técnicos como meros controladores e dos monitores como meros aplicadores,

Se estes fatores têm comprometido a eficácia do PEA, é possível re - 
conhecer ao longo dos últimos anos um aperfeiçoamento de sua ação, ex - 
presso na contratação de monitores, abertura de espaço de reuniões nas 
Regionais, promoção de cursos de capacitação e, em especial, uma série 
de experiências alternativas realizadas em diversas regionais.

0 que podemos observar é que o polo mais dinâmico do Programa está na 
relação entre monitores e educandos na sala de aula, onde a prática edu
cativa pode se dar de forma mais comprometida e renovadora e onde têm si 
do aerados os esforços mais significativos de melhoria da qualidade do 
e n s i n o  .Verificamos, entretanto, que boa parcela dos monitores não possui forma



ção específica para a função de professor e, o que é mais grave, nao encon 
tra no PEA condições para se capacitar, jã que os espaços de reunião são 
exíguos e mal aproveitados, e que os técnicos não têm desempenhado adequa
damente sua responsabilidade parcial na formação e acompanhamento dos moni 
tores.

O desenvolvimento da relação educativa por parte dos agentes intermedi
ários vem sendo obstada pelo verticalismo burocratizante da organização. 
Muitas vezes, porém, o discurso sobre o peso da burocracia nas atribuições 
das equipes técnicas acaba servindo para encobrir seu despreparo para a 
função, agravado pela inexperiência de sala de aula.

0 monitor, tendo que se responsabilizar pelo aspecto pedagógico, acaba 
tendo uma possibilidade de formação na prática que o técnico nao tem.

Cabe assinalar que o relacionamento entre técnicos e monitores é, re - 
gra geral, conflitivo e desprovido de uma base real de confiança e respe^ 
to mútuos.

Consideramos ser oportuna- a revisão do papel das equipes técnicas, de 
forma a redimensionar suas atribuições e favorecer a fluência da relação 
técnico-monitor no âmbito pedagógico, já que atualmente prevalecem o buro
crático e hierárquico. 0 caminho que vislumbramos para que o técnico pos - 
sa aprofundar sua reflexão a nível de metodologia e desempenhar seu papel 
de orientador pedagógico de modo ipais adequado é uma atuaçao mais orgânica 
junto aos monitores, de forma que possa ser sensibilizado pelas reais ques 
tões que emergem na prática de educação de adultos.

Parece-nos ainda ser o trabalho coletivo a única forma de dar consistên 
cia e unidade metodológica a grupos tão heterogêneos de monitores.Os en - 
contros entre monitores são insuficientes, sendo necessária a abertura de 
espaços para a troca de experiências e construçaõ de um trabalho coletivo, 
sem o que a prática do educador se vê empobrecida, sem perspectivas de cres 
cimento e sistematização.

Notamos também que falta ao Programa um corpo teórico político-pedagó - 
gico que dê coerência ãs várias instâncias, definindo■objetivos claros, me 
todologia e estratégias de sala de aula. A sensação que se tem é que se va 
cila entre um centralismo tecnicista do antigo MOBRAL e uma proposta úe 
descentralização participativa que não tem dado conta de construir esse 
projeto orientador. Na medida em que se entende descentralização partici
pativa como justaposição de opiniões, propostas, tendências, métr>dos e té 
cnicas, não se chega em termos pedagógicos a um corpo único, básico e 
coerente.

Seria importante também refletir sobre o sentido em que o termo Educa
ção Popular tem sido utilizado no PEA, transformando-se muitas vezes em 
sinônimo de precariedade e ausência de formalizaçao, em justificativa do 
provisório e de ingenuidade pedagógica. Jã há um bom tempo se vem avalian-



do o papel do Estado na educação formal de adolescentes e adultos como - 
possível e importante agente da educaçao popular, mas isso só se viabili 
za de forma eficaz com o crescente aperfeiçoamento dos profissionais en
volvidos na prática educativa e dentro de ura corpo de objetivos político 
-pedagógicos definidos. Nesse sentido é fundamental superar tanto o ver
ticalismo autoritário como a versão pseudo-participativa, esforgando-se 
no sentido de criar condições institucionais para uma real participaçao , 
garantindo espaços de formação (cursos, reuniões pedagógicas e assesso - 
rias específicas por área) e criando condições de permanência dos profis 
sionais no PEA através de melhores salários e de uma alocação mais con
sequente dos funcionários da FABES em seus diversos programas. Para que 
alunos, monitores e técnicos tenham controle sobre as diretrizes do Pro
grama, é preciso que sua contribuição ultrapasse o nível de simples su - 
gestões, fi necessário tambéin que técnicos e monitores, quando incumbidos 
das tarefas de produção de material didático, reavaliação e planejamento 
do programa todo,, tenham condições de fazê-lo de forma profissional e con 
sequente - com representatividade, espaço institucional, remuneração e 
controle do processo como um todo.

São Paulo, novembro de 1985.
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